





A SAÚDE E A CONSTITUIÇÃO : 








1.INTRODUÇÃO:





NOS PAISES SOCIALISTAS,A SAÚDE E ESTATIZADA E NOS PAISES CAPIRTALISTAS CONSTITUI-SE NUM SETOR DE ACUMULACAO DE CAPITAL





AS CONTRADICOES ENTRE AS NECESSIDADES DE SAÚDE DA POPULACAO E A DESIGUALDADE NA DISTRIBUICAO DOS SERVICOS E NA OCORRENCIA DAS DOENCAS SE EXPRESSAM COMO CONFLITOS SOCIAIS QUE AS POLITICAS PUBLICAS BUSCAM ATENUAR.A CONSTITUIÇÃO E UM INSTRUMENTO DE PACTO SOCIAL QUE VISA MEDIAR ESTE E OUTROS CONFLITOS





2.OS ANTECEDENTES:A CRISE DO SETOR SAÚDE,O MODELO PRIVATISTA DOS ANOS 70 E O MOVIMENTO PELA REFORMA SANITÁRIA 





A PARTIR DA DECADA DE 60 CONSOLIDOU-SE O MODELO ASSISTENCIALISTA HOSPITALAR,TECNIFICADO,PRIVADO E FINANCIADO EM GRANDE PARTE PELO SETOR PÚBLICO ,COM RECURSOS DA PREVIDÊNCIA





ESTE MODELO ENTRA EM CRISE EM MEADOS DE 70 DEVIDO A EXPANSÃO DA ASSISTÊNCIA MEDICO-HOSPITALAR E O AGRAVAMENTO DO QUADRO SANITÁRIO,INCLUSIVE COM TAXAS DE MORTALIDADE CRESCENTES.ESTA CRISE GEROU RESPOSTAS DO ESTADO(COM POLÍTICAS RACIONALIZADORAS) E DA SOCIEDADE CIVIL,ATRAVÉS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS(DE PROFISSIONAIS E USUÁRIOS)





DA ARTICULAÇÃO ENTRE O CONHECIMENTO DA ECONOMIA,MOVIMENTOS SOCIAIS E EXPERIÊNCIAS INSTITUCIONAIS SURGE O MOVIMENTO SANITÁRIO COM SUA PROPOSTA,A REFORMA SANITÁRIA.O MARCO DESTE MOVIMENTO FOI A 8  CNS,ONDE DISCUTIU-SE E PACTUOU-SE ESTE MOVIMENTO





MAS OS EMPRESARIOS DO SETOR DE SAÚDE E SEUS REPRESENTANTES PARLAMENTARES ERAM CONTRA ESTAS MUDANÇAS,TENDO ESSAS DUAS FORÇAS SE ENFRENTADO NA ELABORACAO DA CARTA MAGNA DE 1988








3.A CONSTITUIÇÃO:CONTEÚDO E SIGNIFICADOS 





3.1.PRINCIPIOS E DIRETRIZES FUNDAMENTAIS:





A SAÚDE E VISTA COMO DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO,SENDO O ESTADO RESPONSÁVEL POR REDISTRIBUIR A AÇÃO DO SETOR SAÚDE DE MANEIRA EQUANIME ENTRE OS CIDADÃOS.CORRESPONDE,NO PLANO DAS POLÍTICAS SOCIAIS,NÃO SOMENTE A GARANTIA DO “ACESSO UNIVERSAL E IGUALITARIO AS AÇÕES E SERVIÇOS”,MAS A IMPLEMENTACAO DE POLÍTICAS SOCIAIS REDISTRIBUTIVAS NO QUE DIZ RESPEITO A RENDA,EMPREGO E MORADIA-O QUE SERIA DEVER DO ESTADO





SUS - SEGUNDO A CONSTITUIÇÃO SERIA ÚNICO,DESCENTRALIZADO(DIRECAO UNICA NAS TRÊS ESFERAS),ATENDIMENTO INTEGRAL,COM PRIORIDADE PARA ATIVIDADES PREVENTIVAS E PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE





O PÚBLICO E  O PRIVADO:OS SERVIÇOS E ACOES DE SAÚDE FORAM CONSIDERADOS DE RELEVANCIA PÚBLICA,SENDO A ASSISTÊNCIA A SAÚDE LIVRE A INICIATIVA PRIVADA.DESTA FORMA,ALEM DO SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE,FICOU APROVADO TAMBÉM A POSSIBILIDADE DA EXISTENCIA DE UM SISTEMA PRIVADO





CONTROLE DO SANGUE E HEMODERIVADOS:FICA A PROIBIDA A COMERCIALIZACAO DOS MESMOS,DIFERENTEMENTE DA LEGISLACAO ANTERIOR





VIGILANCIA SANITÁRIA E SAÚDE DO TRABALHADOR:A INCORPORACAO DESTAS COMPETENCIAS AO SUS E FUNDAMENTAL,HAJA VISTA O ATUAL PERFIL EPIDEMIOLOGICO DA POPULAÇÃO,ONDE AS DOENCAS CRONICO-DEGENERATIVAS GANHAM PAPEL DE DESTAQUE NA MORBIMORTALIDADE E,POR OUTRO LADO,O CONTROLE DA SAÚDE DO TRABALHADOR ATRAVÉS DO SUS E IMPORTANTE PARA QUE AS LOGICAS EMPRESARIAIS E PRIVADAS NÃO PREVALECAM NO ENFRENTAMENTO DESTES PROBLEMAS








4.O PROJETO NEO-LIBERAL E A CONSTITUIÇÃO: A LEI E AS POLÍTICAS SOCIAIS E ECONÔMICAS ATUAIS





A DEFINICAO DE UM PERCENTUAL FIXO DO ORCAMENTO NÃO FOI APROVADA E A DESTINACAO DE RECURSOS PÚBLICOS DE CUSTEIO EXCLUSIVAMENTE PARA O SETOR PÚBLICO NÃO FOI ASSEGURADA





VETOS PRESIDENCIAIS RETIRARAM O CARATER AUTOMATICO DOS REPASSES DOS RECURSOS AOS MUNICIPIOS E A GARANTIA DA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE





ENFIM,MUITO DO QUE FOI CONQUISTADO COM A CONSTITUIÇÃO NÃO FOI REGULAMENTADO,HAVENDO UMA GRANDE DISTANCIA ENTRE A LEI E A PRÁTICA





A MESMA POLÍTICA NEO-LIBERAL CAMINHOU PARA A DESRESPONSABILIZACAO NA DIRECAO DO ESTADO MINIMO,FORTALECENDO O SETOR PRIVADO,CHEGANDO A COBRIR 25% DA POPULAÇÃO EM 1989





ATUALMENTE,GRANDE PARTE DA CLIENTELA PREVIDENCIARIA E DESLOCADA COMPULSORIAMENTE PARA O SISTEMA DE SEGURO-SAÚDE PRIVADO,SENDO QUE NEM O DIREITO A SAÚDE ESTA ASSEGURADO NEM O ESTADO ESTA CUMPRINDO O SEU DEVER





QUANTO A UNIDADE DO SISTEMA DE SAÚDE,OCORREU,NA PRATICA,A TRANSFERENCIA DO INAMPS PARA O MINISTERIO DA SAÚDE,AO LADO DE CERTO GRAU DE DESCONCENTRACAO DE RECURSOS PARA OS ESTADOS E MUNICIPIOS.NÃO HOUVE DESCENTRALIZACAO EFETIVA QUE CORRESPONDESSE A MUDANÇA DO MODELO ASSISTENCIAL OU MESMO A GARANTIA DO ATENDIMENTO A DEMANDA ESPONTANEA DE FORMA ADEQUADA





A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE E APENAS FORMAL PARA A CONSTITUIÇÃO DOS CONSELHOS DE SAÚDE 








5.CONCLUSÕES:





A CONSTITUIÇÃO DA BASE PARA SE FAZER UMA OTIMA REFORMA SANITÁRIA NO PAIS 





A TRANSFORMACAO DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES CONTIDOS NA CONSTITUIÇÃO EM PRATICAS INSTITUCIONAIS CONCRETAS ENCONTROU OBSTACULOS COM A VITORIA NEO-LIBERAL,QUE SIGNIFICOU RETROCESSOS NAS POLÍTICAS ECONÔMICAS,SOCIAIS E REPERCUTIRAM NO QUADRO SANITÁRIO 





A CRIACAO DO SUS,PÚBLICO E DESCENTRALIZADO,FOI OBSTACULIZADA PELA CRISE FISCAL DO ESTADO,CLIENTELISMO POLÍTICO,CORRUPCAO E PELA IDEOLOGIA NEO-LIBERAL DE FORTALECIMENTO DO SETOR PRIVADO,COM UM PROCESSO DE MUNICIPALIZACAO TUTELADO PELO GOVERNO FEDERAL QUE RESULTOU NUMA DESRESPONSABILIZACAO AO INVES DE DESCENTRALIZACAO  








OBJETIVOS:





ANALISAR OS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES CONSTIDOS NA CONSTITUIÇÃO DE 1988


RELACIONAR O CAPITULO SAÚDE DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 COM A CRISE DO SETOR SAÚDE DA DECADA DE 70 E COM O MOVIMENTO PELA REFORMA SANITÁRIA


DISCUTIR O CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES CONSTITUCIONAIS NA CONJUNTURA POSTERIOR A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO TENDO EM VISTA AS POLÍTICAS ECONÔMICAS,SOCIAIS E DE SAÚDE ENTÃO IMPLEMENTADAS
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